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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO  
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2018/M 

 
de 20 de agosto 

 
Estabelece limites de velocidade distintos nas vias rápidas e 

expresso, desde que verificadas determinadas condições 
 
As condições de circulação nas estradas da ilha da Ma-

deira estão intrinsecamente associadas a uma topografia 
reconhecida como especialmente adversa. São frequentes 
traçados com retas de curta extensão e curvas com raios 
muito reduzidos e variáveis. Mesmo nas estradas regionais 
mais importantes, é frequente existir alternância de zonas 
seguras e cómodas, com zonas cujas características se en-
contram próximas dos limites mínimos de segurança. 
Acresce que grande parte desses traçados integra elementos 
especiais, como túneis e obras de arte. 

Por essa razão, efetuou-se recentemente uma redução 
dos limites de velocidade a que é possível circular nas vias 
rápidas e vias expresso. 

Contudo, os limites de velocidade das estradas estão 
fortemente associados, sobretudo em curva, não só à sua 
geometria mas ao atrito dos respetivos pavimentos que, 
como é sabido, se deteriora fortemente em pisos molhados 
face às condições em piso seco. 

Ora, considerando assim a topografia própria da Região, 
as especificidades nas estradas classificadas como vias 
rápidas e expresso, e experiências internacionais, em parti-
cular, o caso francês, entende-se que os limites de velocida-
de atualmente estabelecidos deverão vigorar para piso mo-
lhado, permitindo-se a circulação a uma velocidade superi-
or em 10 km/h. Porém, tal possibilidade de circulação a 
uma velocidade superior apenas deverá ocorrer quando o 
piso estiver seco e nos troços de estrada que satisfaçam 
adequadas condições de traçado e de nível de serviço, o que 
exige a aprovação de sinalização para esse efeito. Ou seja, 
na ausência de sinalização nos termos aprovados pelo pre-
sente diploma não deve vigorar a possibilidade de circular a 
uma velocidade superior em 10 km/h, aplicando-se em vez 
disso o mesmo limite de velocidade para a circulação em 
piso seco e em piso molhado. 

Pretende-se com isto permitir aos condutores uma con-
dução fluida e segura de acordo com as características da 
via, com vista a contribuir para a contenção da sinistralida-
de rodoviária. 

A aprovação dos novos limites de velocidade, e da sina-
lização adequada a assinalá-los, tem enquadramento nas 
duas convenções que Portugal ratificou sobre esta matéria: 
a Convenção sobre a Sinalização Rodoviária, adotada em 
Viena em 8 de novembro de 1968 e a Convenção sobre a 
Circulação Rodoviária, adotada em Viena na mesma data. 
Esta segunda convenção determina que as «legislações 
nacionais devem estabelecer limites de velocidade para 
todas as vias», prevendo alguns casos em que os limites de 
velocidade devem ou podem ser distintos em função do 
veículo ou do condutor, não obstando a que se estabeleçam 
limites de velocidade distintos também em função do cará-
ter seco ou molhado do piso. Por sua vez, a convenção 
sobre a sinalização rodoviária concede às Partes liberdade 
para estabelecerem sinais distintos dos nela previstos sem-
pre que pretendam estabelecer uma prescrição ou dar uma 
informação para o qual esta não preveja um sinal. É preci-

samente o caso da sinalização de limites de velocidade 
distintos para piso seco ou piso molhado. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da 
República Portuguesa e da alínea ll) do artigo 40.º do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Ma-
deira, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma visa permitir a circulação nas vias 

rápidas e expresso da Região Autónoma da Madeira a mais 
10 quilómetros/hora do que a velocidade atualmente estabe-
lecida, mas apenas nas partes devidamente sinalizadas e 
quando o piso se encontre seco. 

 
Artigo 2.º 

Limites de velocidade 
 

1 -  Nas estradas regionais classificadas como vias rá-
pidas ou como vias expresso pode ser permitida 
uma velocidade máxima instantânea de mais 10 
quilómetros/hora para a circulação em piso seco re-
lativamente à circulação em piso molhado. 

 
2 -  A tolerância referida no número anterior pode apli-

car-se a toda a estrada ou a troços da estrada e só 
vigora quando devidamente sinalizada nos termos 
do artigo seguinte. 

 
3 -  O disposto no presente diploma não prejudica o 

disposto nos artigos 24.º e 25.º do Código da Es-
trada. 

 
Artigo 3.º 

Sinalização 
 
São aprovados, em anexo ao presente diploma, os sinais 

de informação que, nas vias rápidas ou vias expresso, assi-
nalam o início e o fim da existência de estradas ou troços de 
estradas com diferentes limites de velocidade para a circu-
lação em piso seco e em piso molhado. 

 
Artigo 4.º 

Entrada em vigor 
 

O presente diploma entra em vigor no dia a seguir ao da 
sua publicação. 

 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 25 de julho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes. 
 
Assinado em 2 de agosto de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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ANEXO 
 

Sinalização a que se refere o artigo 3.º 

 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2018/M 
 

de 20 de agosto 
 

Cria a carreira especial de técnico de espaços verdes da 
Região Autónoma da Madeira e estabelece o seu regime 
 
A Região Autónoma da Madeira apresenta um patrimó-

nio natural imprescindível ao seu desenvolvimento econó-
mico, social e ambiental. 

A paisagem desempenha um papel crucial num arquipé-
lago com as características do da Madeira, constituindo o 
seu maior atrativo turístico, do qual os jardins e espaços 
verdes constituem um importante nicho, justificando a 
necessidade de preservar e manter a qualidade dos mesmos, 
para o que se torna imprescindível a existência de recursos 
humanos especialmente aptos e com formação específica na 
sua instalação e manutenção. 

De acordo com o disposto no artigo 84.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 
73/2017, de 16 de agosto, só podem ser criadas carreiras 
especiais quando, cumulativamente, os respetivos conteú-
dos funcionais não possam ser absorvidos pelos conteúdos 
funcionais das carreiras gerais consagradas na lei, os respe-
tivos trabalhadores se devam sujeitar a deveres funcionais 
mais exigentes que os previstos para os das carreiras gerais 
e tenham de ter aprovação em curso de formação específico 
de duração não inferior a seis meses ou deter certo grau 
académico ou título profissional para integrar a carreira. 

Ora, pelas características da atividade dos técnicos de 
espaços verdes, as funções desempenhadas não se coadu-
nam com o conteúdo funcional das carreiras gerais previs-
tas na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprova-
da em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 
7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agos-
to, e 73/2017, de 16 de agosto, aqueles trabalhadores esta-
rão sujeitos a deveres funcionais mais exigentes que os 
previstos para os das carreiras gerais e carecem de forma-
ção específica, pelo que se justifica a sua integração numa 
carreira especial. 

Assim sendo, urge aprovar a carreira especial de técnico 
de espaços verdes da Região Autónoma da Madeira, cujas 
funções consistirão genericamente na organização e execu-
ção de trabalhos relativos à instalação e manutenção de 
jardins e espaços verdes. 

Foram cumpridos os procedimentos de auscultação es-
tabelecidos no artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de ju-
nho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 37.º, das alíneas jj), oo), e qq) do artigo 40.º 
e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei  
n.º 13/91, de 5 de junho, e alterado pelas Leis n.os 130/99, 
de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
Capítulo I 

Objeto e âmbito de aplicação 
 

Artigo 1.º 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
1 -  O presente diploma procede à criação da carreira 

especial de técnico de espaços verdes da Região 
Autónoma da Madeira e estabelece o seu regime. 

 
2 -  O presente decreto legislativo regional estabelece 

ainda as regras de transição dos trabalhadores da 
administração regional autónoma da Madeira para 
a carreira especial de técnico de espaços verdes 
prevista neste diploma. 

 
Capítulo II 

Regime da carreira e de trabalho 
 

Artigo 2.º 
Modalidade de vínculo e grau de complexidade funcional 

 
1 -  O vínculo de emprego público inerente à carreira 

de técnico de espaços verdes constitui-se por con-
trato de trabalho em funções públicas. 

 
2 -  Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de de-
zembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 
de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 
30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, 
de 16 de agosto, a carreira de técnico de espaços 
verdes é classificada como de grau 1 de complexi-
dade funcional. 

 
Artigo 3.º 

Estrutura da carreira 
 
1 -  A carreira especial de técnico de espaços verdes é 

pluricategorial e estrutura-se nas seguintes catego-
rias: 
a) Técnico de espaços verdes; 
b) Técnico de espaços verdes encarregado. 
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2 -  A previsão, nos mapas de pessoal, de postos 
de trabalho que devam ser ocupados por téc-
nicos de espaços verdes encarregados, da car-
reira de técnico de espaços verdes, depende da 
necessidade de coordenar, pelo menos, 5 téc-
nicos de espaços verdes. 

 
Artigo 4.º 

Competência genérica dos trabalhadores integrados na  
carreira de técnico de espaços verdes 

 
1 -  No exercício das suas funções, os trabalhadores in-

tegrados na carreira de técnico de espaços verdes 
asseguram, nas respetivas áreas de atuação, as fun-
ções de organização e execução de trabalhos relati-
vas à instalação e manutenção de jardins e espaços 
verdes. 

 
2 -  As funções cometidas no número anterior e nos ar-

tigos 6.º e 7.º aos trabalhadores integrados na car-
reira de técnico de espaços verdes são exercidas 
nos termos das competências atribuídas nas leis or-
gânicas dos serviços, a cujo mapa de pessoal estão 
afetos. 

 
Artigo 5.º 

Deveres funcionais 
 
1 -  Os trabalhadores integrados na carreira especial de 

técnico de espaços verdes estão sujeitos ao cum-
primento dos deveres gerais estabelecidos para os 
trabalhadores com vínculo de emprego público. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no número anterior e nos 

artigos 9.º e 16.º deste diploma, bem como do con-
teúdo funcional inerente à respetiva categoria, os 
trabalhadores integrados na carreira especial de 
técnico de espaços verdes estão ainda sujeitos ao 
cumprimento dos seguintes deveres funcionais: 
a)  Dever de se apresentarem devidamente farda-

dos e identificados, nos termos do presente 
diploma; 

b)  Dever de colaborar no trabalho em equipa e 
assegurar, na medida em que lhes seja exigi-
do, a necessária atuação interdisciplinar, em 
consonância com as instruções superiores em 
matéria de organização dos serviços; 

c)  Dever de participar em ações de formação, 
nos termos da lei, e empenhar-se no sucesso 
das mesmas; 

d)  Dever de contribuir para a correta organização 
e manutenção dos espaços verdes e assegurar 
a realização e o desenvolvimento regular das 
atividades neles prosseguidas; 

e)  Dever de zelar pela preservação dos espaços 
verdes e propor medidas de melhoramento dos 
mesmos, cooperando ativamente com os diri-
gentes na prossecução desses objetivos; 

f)  Dever de respeitar as normas de proteção e 
melhoria do ambiente, segurança, higiene e 
saúde no trabalho agrícola e as boas práticas 
agrícolas no exercício da atividade. 

 
Artigo 6.º 

Conteúdo funcional da categoria de técnico de  
espaços verdes 

 
Compete aos trabalhadores integrados na categoria de 

técnico de espaços verdes exercer as seguintes funções: 

a)  Analisar projetos e outras especificações técnicas, 
de forma a identificar os dados necessários ao tra-
balho a realizar; 

b)  Proceder à preparação do terreno para instalação de 
jardins e espaços verdes; 

c)  Proceder à manutenção de jardins e espaços verdes, 
tendo em conta os hábitos vegetativos das espécies 
e as condições edafoclimáticas; 

d)  Proceder à limpeza e conservação de arruamentos, 
canteiros e outras infraestruturas nos jardins e par-
ques públicos; 

e)  Operar com diversos instrumentos manuais e me-
cânicos para realização das tarefas inerentes à fun-
ção de jardinagem; 

f)  Proceder à manutenção, reparação, conservação e à 
limpeza dos utensílios, ferramentas, equipamentos 
e instalações inerentes ao trabalho desenvolvido; 

g)  Organizar e registar dados referentes ao trabalho 
realizado, de forma a fornecer os elementos técni-
cos necessários à boa gestão dos espaços verdes; 

h)  Realizar podas com recurso a métodos de escalada 
e uso de motosserras e/ou outros instrumentos e 
meios nos jardins e parques públicos. 

 
Artigo 7.º 

Conteúdo funcional da categoria de técnico de espaços  
verdes encarregado 

 
Para além do conteúdo funcional da categoria de técnico 

de espaços verdes, compete ainda ao técnico de espaços 
verdes encarregado exercer as seguintes funções: 

a)  Coordenar os técnicos de espaços verdes afetos ao 
seu setor de atividade; 

b)  Realizar as tarefas de programação, organização e 
controlo dos trabalhos a executar pelos técnicos de 
espaços verdes sob a sua coordenação; 

c)  Compilar os dados registados pelos técnicos de es-
paços verdes afetos ao seu setor de atividade refe-
rentes ao trabalho realizado e disponibilizar os 
elementos necessários ao seu superior hierárquico. 

 
Artigo 8.º 

Recrutamento para a categoria de técnico de  
espaços verdes 

 
1 -  A constituição do vínculo de emprego público dos 

trabalhadores da carreira especial de técnico de es-
paços verdes faz-se na categoria de técnico de es-
paços verdes, mediante procedimento concursal, 
nos termos a estabelecer através de portaria con-
junta dos membros do Governo Regional que tute-
lam os setores do ambiente, das florestas e da ad-
ministração pública regional, de entre indivíduos 
habilitados com a escolaridade obrigatória, que re-
únam os requisitos previstos no artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, altera-
da pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 
de agosto, e idade igual ou inferior a 40 anos, com-
pletados no ano do procedimento. 

 
2 -  O período experimental tem a duração de um ano, 

sendo os trabalhadores acompanhados por um júri 
especialmente constituído para o efeito, ao qual 
compete a sua avaliação final. 
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3 -  A avaliação final tomará em consideração os se-
guintes elementos: 
a)  Aprovação num curso de formação específica 

a que se refere o n.º 1 do artigo seguinte; 
b)  Relatório a apresentar pelo trabalhador; 
c)  Outros elementos a recolher pelo júri. 

 
4 -  A avaliação final traduz-se numa escala de 0 a 20 

valores, considerando-se concluído com sucesso o 
período experimental quando o trabalhador tenha 
obtido uma avaliação não inferior a 12 valores. 

 
Artigo 9.º 

Formação profissional 
 
1 -  Durante o período experimental é obrigatória a fre-

quência e aproveitamento em curso de formação 
com duração não inferior a seis meses, que terá 
uma vertente teórica e uma vertente prática, nos 
termos a estabelecer através de portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional que tutelam os 
setores do ambiente, das florestas e da administra-
ção pública regional. 

 
2 -  É obrigatoriamente assegurada a adequada forma-

ção profissional contínua com vista à eficácia do 
desempenho das suas funções e ao seu aperfeiçoa-
mento profissional. 

 
3 -  A formação profissional referida nos números ante-

riores é assegurada pelos serviços a cujo mapa de 
pessoal os trabalhadores da carreira de técnico de 
espaços verdes estão afetos, por si ou por entidades 
devidamente acreditadas para o efeito. 

 
Artigo 10.º 

Permanência obrigatória 
 
1 -  Os trabalhadores recrutados mediante procedimen-

to concursal para a categoria de técnico de espaços 
verdes ficam obrigados ao cumprimento de um pe-
ríodo mínimo de 3 anos de permanência no serviço 
a cujo mapa de pessoal estão afetos, a contar do 
termo, com aprovação, do curso de formação espe-
cífico. 

 
2 -  O trabalhador pode desobrigar-se do cumprimento 

da obrigação prevista no número anterior mediante 
a restituição ao empregador público das importân-
cias que este tiver despendido para assegurar ao 
trabalhador o referido curso de formação específi-
ca. 

 
3 -  Em caso de extinção do vínculo pelo trabalhador 

com justa causa ou quando, tendo sido declarado 
ilícito o despedimento, o trabalhador não opte pela 
reintegração, não existe a obrigação de restituir a 
soma referida no número anterior. 

 
Artigo 11.º 

Recrutamento para a categoria de técnico de espaços verdes 
encarregado 

 
1 -  O recrutamento para a categoria de técnico de es-

paços verdes encarregado é feito mediante proce-
dimento concursal, nos termos a estabelecer atra-
vés de portaria conjunta dos membros do Governo 
Regional que tutelam os setores do ambiente, das 

florestas e da administração pública regional, de 
entre técnicos de espaços verdes que detenham, no 
mínimo, seis anos de serviço efetivo na respetiva 
categoria com avaliação do desempenho não infe-
rior a adequado durante esse período. 

 
2 -  O trabalhador recrutado para a categoria de técnico 

de espaços verdes encarregado não está sujeito a 
período experimental. 

 
Artigo 12.º 

Duração de trabalho 
 
1 -  Os trabalhadores da carreira de técnico de espaços 

verdes estão sujeitos ao regime de duração de traba-
lho constante da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 
20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, 
de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 
73/2017, de 16 de agosto. 

 
2 -  São considerados dias normais de trabalho todos os 

dias da semana, incluindo sábados, domingos e fe-
riados. 

 
3 -  As situações de trabalho suplementar, de descanso 

semanal, obrigatório ou complementar, bem como 
a fixação do horário de trabalho, são definidas na 
programação de serviço a estabelecer mensalmente 
pelo serviço a cujo mapa de pessoal estão afetos, 
devendo esta ser afixada, no mínimo, com uma 
semana de antecedência, e, pelo menos, uma vez 
por mês, fazer-se coincidir aqueles dias de descan-
so com o sábado e o domingo. 

 
4 -  A programação a que se refere o número anterior 

pode ser alterada em casos excecionais, devendo 
ser comunicada aos interessados com a antecedên-
cia mínima de uma semana, salvo situações de ma-
nifesta impossibilidade de cumprimento desse pra-
zo. 

 
5 -  Sempre que o horário de trabalho coincida no todo 

ou em parte com o período de trabalho noturno, a 
remuneração respetiva é acrescida nos montantes e 
condições fixados nos termos da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas. 

 
Artigo 13.º 

Modalidades de horários de trabalho 
 
Aos trabalhadores integrados na carreira de técnico de 

espaços verdes aplicam-se as modalidades de horário de 
trabalho previstas na Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezem-
bro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

 
Artigo 14.º 

Trabalho suplementar 
 
Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, as situa-

ções de trabalho suplementar em dia normal de trabalho, 
em dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, 
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e em feriados são remuneradas nos termos da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 
73/2017, de 16 de agosto. 

 
Artigo 15.º 

Local de trabalho 
 
Considera-se local de trabalho dos trabalhadores da car-

reira de técnico de espaços verdes toda a área da ilha da 
Madeira ou da ilha do Porto Santo consoante estejam afetos 
a serviços localizados na ilha da Madeira ou na ilha do 
Porto Santo, respetivamente. 

 
Artigo 16.º 

Fardamento e identificação 
 
O trabalhador integrado na carreira de técnico de espa-

ços verdes no exercício das suas funções é obrigado a: 
a)  Apresentar-se devidamente fardado, em conformi-

dade com o prescrito em regulamento aprovado por 
portaria do membro do Governo Regional que tute-
la o setor do ambiente e das florestas; 

b)  Usar o respetivo cartão de identificação, de modelo 
aprovado por portaria do membro do Governo Re-
gional que tutela o setor do ambiente e das flores-
tas. 

 
Capítulo III 

Das remunerações 
 

Artigo 17.º 
Remuneração base 

 
A remuneração base dos trabalhadores integrados na 

carreira de técnico de espaços verdes corresponde ao valor 
atribuído às posições remuneratórias que constam do anexo 
I ao presente diploma, que dele faz parte integrante. 

 
Artigo 18.º 

Posições remuneratórias 
 
1 -  A cada categoria da carreira especial de técnico de 

espaços verdes corresponde um número variável de 
posições remuneratórias, as quais constam do ane-
xo I ao presente decreto legislativo regional, do 
qual faz parte integrante. 

 
2 -  A determinação do posicionamento remuneratório 

na categoria de técnico de espaços verdes e na ca-
tegoria de técnico de espaços verdes encarregado é 
objeto de negociação, nos termos previstos na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, altera-
da pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de 
maio, 70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 
de agosto. 

 
Artigo 19.º 

Ajudas de custo 
 
Para efeitos de abono de ajudas de custo, considera-se 

domicílio necessário dos trabalhadores integrados na carrei-

ra de técnicos de espaços verdes a área geográfica que cons-
titua o seu local de trabalho, nos termos do artigo 15.º 

 
Capítulo IV 

Disposições transitórias e finais 
 

Artigo 20.º 
Transição para a carreira especial de técnico de espaços 

verdes 
 
1 -  Transitam para a categoria de técnico de espaços 

verdes os atuais trabalhadores integrados na cate-
goria de assistente operacional, da carreira de assis-
tente operacional, de serviços da administração re-
gional autónoma da Madeira, que na data da entra-
da em vigor deste diploma desempenhem efetiva-
mente há mais de 5 anos funções de execução de 
trabalhos relativos à instalação e manutenção de 
jardins e espaços verdes, comprovadas pelo diri-
gente máximo do serviço, e que possuam formação 
profissional em áreas relacionadas com floricultura 
e/ou fitossanidade e/ou jardinagem com duração 
não inferior a 35 horas. 

 
2 -  Transitam para a categoria de técnico de espaços 

verdes encarregado os atuais trabalhadores integra-
dos na categoria de encarregado operacional ou en-
carregado geral operacional, da carreira de assis-
tente operacional, de serviços da administração re-
gional autónoma da Madeira, que na data da entra-
da em vigor deste diploma desempenhem efetiva-
mente há mais de 5 anos funções de execução de 
trabalhos relativos à instalação e manutenção de 
jardins e espaços verdes, comprovadas pelo diri-
gente máximo do serviço, e que possuam formação 
profissional em áreas relacionadas com floricultura 
e/ou fitossanidade e/ou jardinagem com duração 
não inferior a 35 horas. 

 
3 -  As transições referidas nos números anteriores 

são executadas através de lista nominativa noti-
ficada a cada um dos trabalhadores e tornada pú-
blica por afixação no órgão ou serviço e inserção 
em página eletrónica do respetivo departamento 
governamental. 

 
4 -  As transições produzem efeitos desde a data da en-

trada em vigor do presente diploma. 
 
5 -  Da lista nominativa consta, relativamente a cada 

trabalhador que transite para a carreira especial de 
técnico de espaços verdes prevista no presente di-
ploma, entre outros elementos, a referência à mo-
dalidade de constituição do seu vínculo de empre-
go público, à sua carreira, categoria, posição remu-
neratória e nível remuneratório. 

 
6 -  O tempo de serviço anterior ao processo de transi-

ção para a carreira especial de técnico de espaços 
verdes, bem como a respetiva avaliação do desem-
penho, releva para efeitos de recrutamento para a 
categoria superior de técnico de espaços verdes en-
carregado. 

 
Artigo 21.º 

Reposicionamento remuneratório 
 
1 -  Na transição para a carreira especial de técnico de 

espaços verdes, os trabalhadores são reposiciona-
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dos na posição remuneratória correspondente ao 
nível remuneratório imediatamente seguinte ao ní-
vel remuneratório ou à remuneração base que de-
têm na data da entrada em vigor do presente decre-
to legislativo regional. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no n.º 4, quando do repo-

sicionamento referido no número anterior resultar 
um acréscimo remuneratório inferior a € 28,00, o 
trabalhador é reposicionado na posição remunera-
tória seguinte à referida nesse número, se a mesma 
existir. 

 
3 -  Do reposicionamento referido nos números anteri-

ores não poderá resultar a integração do trabalha-
dor numa posição remuneratória inferior à primeira 
posição da categoria de técnico de espaços verdes, 
que corresponde ao nível 4 da tabela remuneratória 
única. 

 
4 -  Ao pagamento do aumento remuneratório decor-

rente do reposicionamento previsto nos números 
anteriores é aplicável o disposto no n.º 8 do artigo 
18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro. 

 
Artigo 22.º 

Posições remuneratórias complementares 
 
1 -  Nas categorias de técnico de espaços verdes e de 

técnico de espaços verdes encarregado são criadas 
as posições remuneratórias complementares a que 
correspondem os níveis remuneratórios constantes 
do anexo II ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante. 

 
2 -  As posições remuneratórias complementares refe-

ridas no número anterior visam garantir as expecta-
tivas de evolução remuneratória dos atuais traba-
lhadores integrados na categoria de assistente ope-
racional e de encarregado geral operacional que 
transitam para a carreira prevista neste diploma, e 
são ainda consideradas para efeitos de aplicação do 
disposto no artigo 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, 
de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 

34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de 
dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 
66/2012, de 31 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 
de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de 
abril, e pelas Leis n.os 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual, e 80/2017, de 18 de agosto. 

 
3 -  Todos os assistentes operacionais que constem da 

lista nominativa referida no artigo 20.º podem vir a 
ser posicionados, verificados os requisitos legais, 
nas posições remuneratórias complementares rela-
tivas à categoria de técnico de espaços verdes. 

 
4 -  Todos os encarregados gerais operacionais que 

constem da lista nominativa referida no artigo 20.º 
podem vir a ser posicionados, verificados os requi-
sitos legais, nas posições remuneratórias comple-
mentares relativas à categoria de técnico de espa-
ços verdes encarregado. 

 
Artigo 23.º 

Norma transitória 
 
As portarias previstas nos artigos 8.º, 9.º e 16.º são 

aprovadas no prazo de um ano a contar da entrada em vigor 
do presente decreto legislativo regional. 

 
Artigo 24.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 

terceiro mês seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 25 de julho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 3 de agosto de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 
 

ANEXO I 
 

Estrutura da carreira de técnico de espaços verdes 
(a que se referem os artigos 17.º e 18.º)  
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ANEXO II 
Posições remuneratórias complementares 

(a que se refere o artigo 22.º) 
 

Categoria de técnico de espaços verdes encarregado 

 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 16/2018/M 

 
de 20 de agosto 

 
Cria incentivos à fixação de médicos no Serviço Regional de 

Saúde da Região Autónoma da Madeira 
 
Na sequência dos compromissos assumidos pela Região 

Autónoma da Madeira, no âmbito do PAEF-programa de 
ajustamento económico e financeiro, o Decreto Legislativo 
Regional n.º 10/2012/M, de 14 de junho, procedeu à revo-
gação de vários diplomas que instituíram incentivos à fixa-
ção de médicos na Região. 

Considerando, todavia, que, por circunstâncias e vicissi-
tudes várias, o Serviço Regional de Saúde da Região Autó-
noma da Madeira debate-se atualmente com graves carên-
cias de médicos, maxime nalgumas especialidades, e que 
esta carência obstaculiza uma adequada recuperação das 
listas de espera existentes, bem como a desejável produção 
clínica dos serviços de saúde, é imperioso que se criem 
incentivos à fixação de médicos no Serviço Regional de 
Saúde, procurando atenuar-se os reflexos da descontinuida-
de territorial insular. 

Para efeitos do presente diploma a fixação das especia-
lidades especialmente carenciadas será regulamentada por 
despacho conjunto dos membros do Governo Regional 
responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde. 

Os incentivos objeto do presente diploma, cuja perceção 
é limitada no tempo, procuram também atenuar os encargos 
que os trabalhadores médicos a abranger terão numa fase 
inicial de instalação na Região, razão pela qual se prevê a 
possibilidade de compensação das despesas de deslocação e 
transporte. 

Estabelece-se, ainda, a possibilidade de atribuição de 
apoios para formação e investigação, para além de apoios 
de âmbito familiar, a regulamentar pelo Governo Regional. 

A recente desvinculação de alguns médicos do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira E. P. E. obriga, 
a título excecional, a alargar o âmbito dos incentivos pre-
vistos no presente diploma, designadamente o pecuniário de 
fixação, aos profissionais admitidos desde 1 de abril de 
2015. 

Foram cumpridos os procedimentos de auscultação es-
tabelecidos no artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de ju-
nho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto e 73/2017, de 16 de agosto. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madei-

ra decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e na alínea m) 
do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 
 
1 -  O presente diploma estabelece os termos e as con-

dições de atribuição de incentivos aos trabalhado-
res médicos a contratar pelo Serviço de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira, E. P. E., em especi-
alidades consideradas especialmente carenciadas e 
independentemente do vínculo jurídico e regime de 
trabalho. 

 
2 -  A fixação das especialidades especialmente carencia-

das a que se refere o número anterior é efetuada por 
despacho conjunto dos membros do Governo Regio-
nal responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde. 

 
3 -  As especialidades fixadas como especialmente ca-

renciadas poderão ser alteradas, por redução ou 
alargamento, consoante as necessidades do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma, E. P. E., nos ter-
mos do número anterior. 

 
Artigo 2.º 

Tipo de incentivos 
 
1 -  Os incentivos aos trabalhadores médicos podem ter 

natureza pecuniária ou não pecuniária. 
 
2 -  Aos trabalhadores médicos a quem é aplicável o 

presente diploma, são atribuídos os seguintes in-
centivos de natureza pecuniária: 
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a)  Compensação das despesas de deslocação e 
transporte; 

b)  Incentivo para fixação no Serviço Regional de 
Saúde. 

 
Artigo 3.º 

Compensação das despesas de deslocação e transporte 
 

1 -  Aos trabalhadores médicos a quem é aplicável o 
presente diploma e que não hajam efetuado o inter-
nato médico na Região, será prestado um abono 
por compensação das despesas resultantes da sua 
deslocação, correspondente ao valor despendido 
numa tarifa de transporte aéreo entre o continente 
português e a Região, para si e para o seu cônjuge 
ou pessoa com quem viva em união de facto, 
acrescido do valor do abono de 7 dias de ajudas de 
custo, nos termos legalmente previstos para os tra-
balhadores em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas. 

 
2 -  A compensação efetiva-se num único pagamento a 

realizar pelo Serviço de Saúde da Região Autóno-
ma da Madeira, E. P. E., no mês seguinte à cele-
bração do contrato de trabalho. 

 
Artigo 4.º 

Incentivo à fixação no Serviço Regional de Saúde 
 

1 -  O valor do incentivo pecuniário de fixação no Ser-
viço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. 
P. E., é fixado em 40 % da remuneração base cor-
respondente à primeira posição remuneratória da 
categoria de assistente, da carreira especial médica 
ou da carreira médica, a pagar 12 meses por ano. 

 
2 -  O incentivo pecuniário é atribuído pelo período de 

três anos após a celebração do contrato de trabalho 
com o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., e cessa decorrido esse prazo. 

 
Artigo 5.º 

Incentivos de natureza não pecuniária 
 

1 -  Aos trabalhadores médicos a quem é aplicável o 
presente diploma são atribuídos os seguintes incen-
tivos de natureza não pecuniária: 
a) A preferência pelo cônjuge ou pela pessoa 

com quem viva em união de facto na lista de 
ordenação final de candidatos, em caso de 
igualdade de classificação, nos procedimentos 
concursais de recrutamento publicitados ao 
abrigo e nos termos do artigo 30.º da Lei Ge-
ral de Trabalho em Funções Públicas, aprova-
da em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho, alterada pelas Leis n.os 82-B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, 
de 14 de agosto e 73/2017, de 16 de agosto, 
para ocupação de posto de trabalho em serviço 
ou organismo da administração direta e indire-
ta da Região, desde que se trate de trabalhador 
com vínculo de emprego público constituído 
por tempo indeterminado; 

b)  O aumento da duração do período de férias, 
em 3 dias; 

c)  Sem prejuízo de situações excecionais que 
possam comprometer a prestação de cuidados 
de saúde, o gozo do período de férias a que 
legalmente tem direito, em simultâneo com o 
cônjuge ou a pessoa com quem viva em união 
de facto; 

d)  Sem prejuízo de situações excecionais que 
possam comprometer a prestação de cuidados 
de saúde, o gozo de 11 dias úteis consecutivos 
do período de férias a que legalmente tem di-
reito, durante as férias escolares dos seus fi-
lhos ou dos filhos do cônjuge ou pessoa com 
quem viva em união de facto que faça parte do 
seu agregado familiar; 

e)  Participação em atividades de investigação ou 
desenvolvimento das correspondentes compe-
tências e qualificações profissionais, mediante 
exercício de funções em serviços ou estabele-
cimentos de saúde à sua escolha e com prévia 
autorização destes, situados em território na-
cional, pelo período máximo de 15 dias, por 
ano, seguido ou interpolado, com direito a 
ajudas de custo e transporte nos termos legais; 

f)  A garantia de transferência escolar dos filhos 
de qualquer dos cônjuges ou de pessoa com 
quem viva em união de facto; 

g)  Apoio à inscrição dos filhos de qualquer dos 
cônjuges ou de pessoa com quem viva em 
união de facto em creches e estabelecimentos 
de ensino oficiais; 

h)  Apoio a ascendentes de qualquer dos cônjuges 
ou de pessoa com quem viva em união de fac-
to na inscrição em lares da terceira idade e 
centros de dia oficiais. 

 
2 -  Os incentivos de natureza não pecuniária a que se 

referem as alíneas g) e h) do número anterior são 
objeto de regulamentação por despacho conjunto 
dos membros do Governo Regional com tutela nas 
áreas da saúde, da educação e da segurança social. 

 
Artigo 6.º 

Compromisso 
 
A atribuição dos incentivos objeto do presente diploma 

depende da assunção do compromisso por parte do traba-
lhador médico de prestar serviço no local onde foi admiti-
do, pelo período de 3 anos. 

 
Artigo 7.º 

Incumprimento 
 
1 -  O incumprimento das obrigações previstas no pre-

sente diploma, por factos imputáveis ao trabalha-
dor médico, implicam a devolução dos valores re-
cebidos a título de incentivos pecuniários, acresci-
dos de juros devidos à taxa legal em vigor. 

 
2 -  O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 60 

dias a contar do facto que lhe deu origem. 
 
3 -  Caso o médico invoque e comprove que a sua situ-

ação económica não lhe permite proceder ao pa-
gamento dentro do prazo referido no número ante-
rior, poderá o mesmo ser prorrogado até o limite de 
um ano, e autorizado o pagamento em prestações. 
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4 -  A autorização e prorrogação referidas no número 
anterior dependem de requerimento dirigido ao 
membro do Governo com competência na área da 
Saúde, mediante parecer prévio do membro do Go-
verno com competência na área das Finanças. 

 
Artigo 8.º 

Norma excecional 
 
1 -  O disposto no n.º 1 do artigo 4.º e nas alíneas b) e 

e) do n.º 1 do artigo 5.º, é aplicável aos trabalhado-
res médicos que estejam nas condições previstas no 
n.º 2 do artigo 1.º do presente diploma e que hajam 
celebrado contrato com o Serviço de Saúde da Re-
gião Autónoma da Madeira, E. P. E., desde 1 de 
abril de 2015. 

 
2 -  O incentivo pecuniário de fixação a que se refere o 

número anterior é devido aos trabalhadores médi-
cos a partir da entrada em vigor do despacho con-
junto mencionado no n.º 2 do artigo 1.º pelo perío-
do de 3 anos e cessa decorrido esse prazo. 

 
Artigo 9.º 

Regulamentação 
 
Os despachos conjuntos a que se referem o n.º 2 do arti-

go 1.º e o n.º 2 do artigo 5.º deverão ser publicados no prazo 
de 30 dias após a entrada em vigor do presente diploma. 

 
Artigo 10.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 25 de julho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 3 de agosto de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 17/2018/M 
 

de 20 de agosto 
 

Cria a carreira especial de sapador florestal da Região 
Autónoma da Madeira e estabelece o seu regime, bem co-
mo altera o Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 
30 de junho, que aprova o regime jurídico do sistema de 
proteção civil da Região Autónoma da Madeira. 

A Região Autónoma da Madeira apresenta um patrimó-
nio florestal imprescindível ao seu desenvolvimento eco-
nómico, social e ambiental. A floresta desempenha um 
papel crucial na regulamentação hídrica e na proteção dos 
solos, relevante para a ilha da Madeira. 

Os incêndios florestais que ocorrem ao longo dos tem-
pos são muitas vezes responsáveis não só pelo impacto 
paisagístico negativo, como pelo aumento da vulnerabilida-
de das espécies florestais a ataques patogénicos e dos solos 
a fenómenos de erosão e perda de biodiversidade associada 

à proliferação massiva de espécies com caráter invasor, 
normalmente espécies pirófitas que potenciam as hipóteses 
de se repetir o ciclo do fogo. 

Proteger a floresta contra incêndios constitui um dos 
objetivos prioritários estabelecidos na Lei de Bases da Polí-
tica Florestal, aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 de agosto. 

Para a prossecução de tal objetivo é necessário garantir, 
de forma permanente e sistemática, o desenvolvimento de 
ações de silvicultura preventiva, através da gestão de com-
bustíveis, e simultaneamente funções de vigilância e de 
apoio ao combate de incêndios florestais. 

O desempenho das funções atrás referidas é de extrema 
importância porque permite prevenir a ocorrência de incên-
dios florestais e/ou reduzir a dimensão dos mesmos. 

A nível do território continental português as funções 
atrás referidas estão atribuídas a equipas de sapadores flo-
restais, que podem estar submetidos a uma relação jurídica 
de direito privado com entidades titulares das respetivas 
equipas de sapadores, exceto quando os sapadores florestais 
exerçam funções nas autarquias locais, entidades intermu-
nicipais ou em órgãos e serviços da administração direta ou 
indireta do Estado, casos em que o vínculo de emprego 
público é regulado pela Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezem-
bro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 
42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

A nível regional, tendo em vista a valorização, a prote-
ção e a gestão sustentável dos recursos florestais, o Plano 
Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma 
da Madeira (PROF-RAM), aprovado pela Resolução do 
Conselho de Governo n.º 600/2015, de 11 de agosto, prevê 
como medidas prioritárias a implementar a criação de equi-
pas de sapadores florestais, que poderá decorrer da iniciati-
va da administração pública regional. 

De acordo com o disposto no artigo 84.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, só podem ser criadas carrei-
ras especiais quando, cumulativamente, os respetivos con-
teúdos funcionais não possam ser absorvidos pelos conteú-
dos funcionais das carreiras gerais consagradas na lei, os 
respetivos trabalhadores se devam sujeitar a deveres funci-
onais mais exigentes que os previstos para os das carreiras 
gerais e tenham de ter aprovação em curso de formação 
específico de duração não inferior a seis meses ou deter 
certo grau académico ou título profissional para integrar a 
carreira. 

Ora, pelas características da atividade do sapador flores-
tal, as funções desempenhadas não se coadunam com o 
conteúdo funcional das carreiras gerais previstas na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aqueles trabalha-
dores estarão sujeitos a deveres funcionais mais exigentes 
que os previstos para os das carreiras gerais e carecem de 
formação específica, pelo que se justifica a sua integração 
numa carreira especial. 

Assim sendo, urge aprovar a carreira especial de sapa-
dor florestal da Região Autónoma da Madeira, cujas fun-
ções consistirão genericamente no desenvolvimento, de 
forma permanente e sistemática, de ações de silvicultura 
preventiva, através da gestão de combustíveis, e simultane-
amente funções de vigilância, primeira intervenção e de 
apoio ao combate de incêndios florestais, a fim de prevenir 
os incêndios e reduzir a sua dimensão, de modo a otimizar 
todos os recursos, garantindo uma estrutura dedicada exclu-
sivamente à Defesa da Floresta contra Incêndios, com a 
componente operacional e logística organizada a nível regi-
onal priorizando o espaço florestal como um todo, impri-
mindo um caráter fortemente operativo nas vertentes da 
gestão estratégica dos combustíveis florestais, da infraestru-
turação do território como um todo e da sensibilização. 
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Por outro lado, considerando a natureza das funções 
exercidas pelos trabalhadores integrados na carreira de 
sapador florestal, urge alterar o Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime 
jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma 
da Madeira, determinando-se que os sapadores florestais 
são agentes de proteção civil e que o dispositivo de resposta 
operacional aos fogos florestais contará com a intervenção 
dos sapadores florestais. 

Foram cumpridos os procedimentos de auscultação es-
tabelecidos no artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de ju-
nho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e das alíneas jj), mm), oo) e 
pp) do artigo 40.º, ambos do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, alterado pelas Leis n.ºs 
130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o se-
guinte: 

 
Capítulo I 

Objeto e âmbito de aplicação 
 

Artigo 1.º 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
1 -  O presente diploma procede à criação da carreira 

especial de sapador florestal da Região Autónoma 
da Madeira e estabelece o seu regime. 

 
2 -  O presente diploma procede ainda à alteração do 

Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 
de junho. 

 
Capítulo II 

Regime da carreira e de trabalho 
 

Artigo 2.º 
Modalidade de vínculo, estrutura da carreira e grau de com-

plexidade funcional 
 
1 -  O vínculo de emprego público inerente à carreira 

de sapador florestal constitui-se por contrato de 
trabalho em funções públicas. 

 
2 -  A carreira especial de sapador florestal é unicate-

gorial. 
 
3 -  Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pe-
las Leis n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, 
de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 
28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 
14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto, a carreira de 
sapador florestal é classificada como de grau 1 de 
complexidade funcional. 

 
Artigo 3.º 

Deveres funcionais 
 

1 -  Os trabalhadores integrados na carreira especial de 
sapador florestal estão sujeitos ao cumprimento dos 

deveres gerais estabelecidos para os trabalhadores 
com vínculo de emprego público. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no número anterior e nos 

artigos 6.º, 7.º, 13.º e 15.º deste diploma, bem como 
do conteúdo funcional inerente à respetiva carreira, 
os trabalhadores integrados na carreira especial de 
sapador florestal estão ainda sujeitos ao cumpri-
mento dos seguintes deveres funcionais: 
a)  Dever de se apresentarem devidamente identi-

ficados e fardados nos termos do presente di-
ploma; 

b)  Dever de prestação de serviço permanente nos 
termos do presente diploma; 

c)  Dever de colaborar no trabalho em equipa e 
assegurar, na medida em que lhes seja exigi-
do, a necessária atuação interdisciplinar, em 
consonância com as instruções superiores em 
matéria de organização dos serviços. 

 
Artigo 4.º 

Conteúdo funcional 
 
Compete aos trabalhadores integrados na carreira de sa-

pador florestal exercer as seguintes funções: 
a)  Executar ações de silvicultura preventiva, na ver-

tente da gestão de combustível florestal, com re-
curso a técnicas manuais, moto manuais, mecâni-
cas ou fogo controlado, entre outras; 

b)  bito da gestão florestal e do controlo de agentes 
bióticos nocivos; 

c) Executar ações de silvicultura de caráter geral; 
d)  Realizar trabalhos de manutenção e beneficiação 

de infraestruturas de defesa da floresta e de apoio à 
gestão florestal; 

e)  Sensibilizar as populações para as normas de con-
duta em matéria de proteção florestal, nomeada-
mente no âmbito do uso do fogo, da limpeza das 
florestas e da fitossanidade; 

f)  Executar ações de vigilância, primeira intervenção 
em incêndios florestais, apoio a operações de res-
caldo e vigilância ativa pós-rescaldo, no âmbito da 
proteção civil, sendo ainda um agente de proteção 
civil, nos termos do regime jurídico do Sistema de 
Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
16/2009/M, de 30 de junho, na redação atribuída 
pelo presente diploma, com missões de intervenção 
de proteção civil previstas em diretivas operacio-
nais específicas do Serviço Regional de Proteção 
Civil. 

 
Artigo 5.º 

Recrutamento 
 
1 -  A constituição do vínculo de emprego público dos 

trabalhadores da carreira especial de sapador flo-
restal faz-se mediante procedimento concursal, nos 
termos a estabelecer através de portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional que tutelam os 
setores das florestas e da administração pública re-
gional, de entre indivíduos habilitados com a esco-
laridade obrigatória, que reúnam os requisitos pre-
vistos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 
82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de 
agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 
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de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto, e idade igual 
ou inferior a 28 anos, completados no ano do pro-
cedimento. 

 
2 -  Sem prejuízo da adoção de outros métodos de sele-

ção obrigatórios ou facultativos na portaria referida 
no n.º 1, no procedimento concursal são métodos 
de seleção obrigatórios a avaliação psicológica e as 
provas físicas. 

 
3 -  Constitui condição necessária à constituição do 

vínculo de emprego público da carreira especial de 
sapador florestal a posse de carta de condução que 
habilite o seu titular a conduzir as seguintes catego-
rias de veículos: 
a)  Veículos a motor com massa máxima autori-

zada não superior a 3500 kg, concebidos e 
construídos para transportar um número de 
passageiros não superior a 8, excluindo o con-
dutor, a que pode ser atrelado um reboque 
com massa máxima até 750 kg ou, sendo esta 
superior, desde que a massa máxima do con-
junto formado não exceda 3500 kg; 

b)  Veículos com massa máxima autorizada supe-
rior a 3500 kg e inferior a 7500 kg, concebi-
dos e construídos para transportar um número 
de passageiros não superior a 8, excluindo o 
condutor. A estes veículos pode ser atrelado 
um reboque com massa máxima autorizada 
não superior a 750 kg; e, 

c)  Tratores agrícolas ou florestais com ou sem 
reboque, máquinas agrícolas ou florestais e 
industriais. 

 
4 -  O documento comprovativo da posse de carta de 

condução referida no número anterior deve ser 
apresentado no momento da constituição do víncu-
lo de emprego público. 

 
5 -  O período experimental tem a duração de um ano, 

sendo os trabalhadores acompanhados por um júri 
especialmente constituído para o efeito, ao qual 
compete a sua avaliação final. 

 
6 -  A avaliação final tomará em consideração os se-

guintes elementos: 
a)  Aprovação num curso de formação específica 

a que se refere o n.º 1 do artigo seguinte; 
b)  Relatório a apresentar pelo trabalhador; 
c)  Outros elementos a recolher pelo júri. 

 
7 -  A avaliação final traduz-se numa escala de 0 a 20 

valores, considerando-se concluído com sucesso o 
período experimental quando o trabalhador tenha 
obtido uma avaliação não inferior a 12 valores. 

 
Artigo 6.º 

Formação profissional 
 

1 -  Durante o período experimental é obrigatória a fre-
quência e aproveitamento em curso de formação 
com duração não inferior a seis meses, que terá 
uma vertente teórica e uma vertente prática, nos 
termos a estabelecer através de portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional que tutelam os 
setores das florestas e da administração pública re-
gional. 

 

2 -  É obrigatoriamente assegurada a adequada forma-
ção profissional contínua com vista à eficácia do 
desempenho das suas funções e ao seu aperfeiçoa-
mento profissional. 

 
3 -  A formação profissional aludida nos números ante-

riores é assegurada pelo Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM, por si ou atra-
vés de entidades devidamente acreditadas para o 
efeito. 

 
Artigo 7.º 

Permanência obrigatória 
 
1 -  Os trabalhadores recrutados mediante procedimen-

to concursal para a carreira especial de sapador flo-
restal ficam obrigados ao cumprimento de um pe-
ríodo mínimo de 3 anos de permanência no Institu-
to das Florestas e Conservação da Natureza, IP- 
-RAM, a contar do termo, com aprovação, do curso 
de formação específico. 

 
2 -  O trabalhador pode desobrigar-se do cumprimento da 

obrigação prevista no número anterior mediante a res-
tituição ao empregador público das importâncias que 
este tiver despendido para assegurar ao trabalhador o 
referido curso de formação específica. 

 
3 -  Em caso de extinção do vínculo pelo trabalhador 

com justa causa ou quando, tendo sido declarado 
ilícito o despedimento, o trabalhador não opte pela 
reintegração, não existe a obrigação de restituir a 
soma referida no número anterior. 

 
Artigo 8.º 

Cargos específicos de coordenação 
 
1 -  Sem prejuízo de em caso de necessidade praticar 

todas as funções inerentes à categoria de sapador 
florestal enunciadas no artigo 4.º, para o desempe-
nho das funções de coordenação dos demais sapa-
dores florestais que integram a equipa na realização 
das ações decorrentes da atividade da equipa, pode-
rá ser designado um coordenador por cada equipa 
de cinco sapadores florestais, incluindo aquele. 

 
2 -  O cargo de coordenador é provido por livre nome-

ação, em regime de comissão de serviço, pelo perí-
odo de dois anos, através de despacho do membro 
do Governo Regional que tutela o setor das flores-
tas, na sequência de proposta apresentada pelo Pre-
sidente do Conselho Diretivo do Instituto das Flo-
restas e Conservação da Natureza, IP-RAM, de en-
tre trabalhadores em funções públicas com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, in-
tegrados na carreira de sapador florestal. 

 
3 -  A comissão de serviço a que se refere o número an-

terior é renovável por iguais períodos se, antes do 
seu termo, houver manifestação expressa de vonta-
de do membro do Governo Regional que tutela o 
setor das florestas nesse sentido, na sequência de 
proposta apresentada pelo Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto das Florestas e Conservação 
da Natureza, IP-RAM. 

 
4 -  O exercício do cargo de coordenador confere ao 

respetivo titular o direito a um acréscimo remune-
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ratório mensal no valor correspondente a 25 % da 
retribuição mínima mensal garantida na Região. 

 
5 -  O direito ao acréscimo remuneratório previsto no 

número anterior mantém-se apenas nas seguintes 
situações de ausência: 
a)  Férias; 
b)  Faltas por acidente em serviço ou doença pro-

fissional; 
c)  Faltas motivadas por isolamento profilático. 

 
6 -  Para o desempenho das funções de coordenação, 

orientação, avaliação do funcionamento, superin-
tendência das equipas de sapadores florestais e ela-
boração de normativos de suporte à atividade de 
sapadores florestais poderá ser ainda nomeado um 
coordenador geral, com remuneração correspon-
dente ao nível remuneratório 42 da tabela remune-
ratória única. 

 
7 -  No desempenho das funções referidas no número 

anterior compete ainda ao coordenador geral: 
a)  Proceder à implementação das ações de pre-

venção estrutural nas vertentes do planeamen-
to da gestão de combustíveis, da organização 
do território florestal, da silvicultura preventi-
va e da coordenação da realização de ações de 
sensibilização; 

b)  Elaborar e fazer executar os programas anuais 
de ação das equipas de sapadores florestais, 
realizando posteriormente os respetivos rela-
tórios da sua execução; 

c)  Acompanhar e avaliar o funcionamento e de-
sempenho das equipas de sapadores florestais; 

d)  Assegurar a assessoria técnica no âmbito de 
operações de incêndios florestais e em centros 
de decisão de combate a incêndios florestais; 

e)  Realizar Planos de Fogo Controlado, bem co-
mo os Planos Operacionais de Queima que se-
rão aplicados pelas equipas de sapadores flo-
restais. 

 
8 -  O cargo de coordenador geral é provido por livre 

nomeação, em regime de comissão de serviço, pelo 
período de dois anos, através de despacho do 
membro do Governo Regional que tutela o setor 
das florestas, na sequência de proposta apresentada 
pelo Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM, 
de entre trabalhadores em funções públicas com 
vínculo de emprego público por tempo indetermi-
nado, integrados em carreiras de grau 3 de comple-
xidade funcional, licenciados na área de Silvicultu-
ra, Engenharia Florestal ou de Engenharia dos Re-
cursos Florestais, que tenham obtido avaliação de 
desempenho não inferior a adequado no último ci-
clo avaliativo. 

 
9 -  A comissão de serviço a que se refere o número an-

terior é renovável por iguais períodos se, antes do 
seu termo, houver manifestação expressa de vonta-
de do membro do Governo Regional que tutela o 
setor das florestas nesse sentido, na sequência de 
proposta apresentada pelo Presidente do Conselho 
Diretivo do Instituto das Florestas e Conservação 
da Natureza, IP-RAM. 

 

10 -  O tempo de serviço prestado no cargo de coorde-
nador ou no cargo de coordenador geral conta, para 
todos os efeitos legais, como prestado no lugar de 
origem, designadamente para nomeação em cate-
goria superior à detida na respetiva carreira de ori-
gem e mudança de posição remuneratória na cate-
goria em que o trabalhador estiver integrado. 

 
11 -  O provimento no cargo de coordenador geral não 

prejudica o direito de o trabalhador que exerce tal 
cargo, na pendência do exercício do mesmo, se 
candidatar a procedimentos concursais e ou de ser 
nomeado em categoria superior à detida na respeti-
va carreira de origem. 

 
12 -  O trabalhador provido no cargo de coordenador ge-

ral pode, mediante autorização expressa no despa-
cho de designação, optar pelo vencimento ou re-
muneração base da categoria de origem, não po-
dendo, todavia, exceder, em caso algum, o venci-
mento-base do Presidente do Governo Regional, 
sem prejuízo de outro limite legalmente aplicável. 

 
Artigo 9.º 

Designação em regime de substituição 
 
1 -  Os cargos de coordenador ou de coordenador geral 

podem ser exercidos em regime de substituição nos 
casos de ausência ou impedimento do respetivo ti-
tular, quando se preveja que estes condicionalis-
mos persistam por mais de 60 dias. 

 
2 -  A designação em regime de substituição para o 

exercício do cargo de coordenador ou de coordena-
dor geral é feita por despacho do membro do Go-
verno Regional que tutela o setor florestal, que será 
publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira, devendo ser observados todos os re-
quisitos legais exigidos para o provimento do car-
go. 

 
3 -  A substituição cessa na data em que o titular do 

cargo de coordenador ou de coordenador geral re-
tome funções. 

 
4 -  A substituição pode ainda cessar, a qualquer mo-

mento, por decisão da entidade competente ou a 
pedido do substituto, logo que deferido. 

 
5 -  O período de substituição conta, para todos os efei-

tos legais, como tempo de serviço prestado no lu-
gar de origem. 

 
6 -  O substituto tem direito à totalidade das remunera-

ções e demais abonos e regalias atribuídos pelo 
exercício do cargo do substituído, independente-
mente da libertação das respetivas verbas por este, 
sendo os encargos suportados pelas corresponden-
tes dotações orçamentais. 

 
Artigo 10.º 

Duração de trabalho 
 
1 -  Os trabalhadores da carreira de sapador florestal 

estão sujeitos ao regime de duração de trabalho da 
administração pública regional. 
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2 -  São considerados dias normais de trabalho todos os 
dias da semana, incluindo sábados, domingos e fe-
riados. 

 
3 -  Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo seguin-

te, as situações de trabalho suplementar, de descan-
so semanal, obrigatório ou complementar, bem 
como a fixação do horário de trabalho, são defini-
dos na programação de serviço a estabelecer men-
salmente pelo Instituto das Florestas e Conservação 
da Natureza, IP-RAM, devendo esta ser afixada, no 
mínimo, com uma semana de antecedência, e, pelo 
menos, uma vez por mês, fazer-se coincidir aqueles 
dias de descanso com o sábado e o domingo. 

 
4 -  A programação a que se refere o número anterior po-

de ser alterada em casos excecionais, devendo ser 
comunicada aos interessados com a antecedência mí-
nima de uma semana, salvo situações de manifesta 
impossibilidade de cumprimento desse prazo. 

 
5 -  Sempre que o horário de trabalho coincida no todo 

ou em parte com o período de trabalho noturno, a 
remuneração respetiva é acrescida nos montantes e 
condições fixados nos termos da legislação aplicá-
vel aos trabalhadores da administração pública re-
gional. 

 
Artigo 11.º 

Modalidades de horários de trabalho 
 
1 -  Aos trabalhadores integrados na carreira de sapa-

dor florestal aplicam-se as modalidades de horário 
de trabalho previstas na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis  
n.os 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 
de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 
de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 
14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

 
2 -  Os coordenadores e o coordenador geral gozam de 

isenção de horário de trabalho na modalidade de 
não sujeição aos limites máximos dos períodos 
normais de trabalho prevista na alínea a) do n.º 1 
do artigo 118.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada em anexo à Lei  
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis  
n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 
de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 
de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 
14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

 
3 -  Nas situações previstas na parte final do n.º 5 do 

artigo 118.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 
31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, 
de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 
e 73/2017, de 16 de agosto, a isenção de horário 
prevista no número anterior pode prejudicar o di-
reito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos 
feriados obrigatórios e aos dias e meios-dias de 
descanso complementar, bem como ao descanso 
diário de 11 horas consecutivas entre dois períodos 
diários de trabalho consecutivos, devendo, no en-
tanto, ser observado um período de descanso que 
permita a recuperação dos coordenadores e do co-

ordenador geral entre dois períodos diários de tra-
balho consecutivos. 

 
4 -  Pela isenção de horário de trabalho referida nos 

n.os 2 e 3 não é devido qualquer suplemento remu-
neratório aos coordenadores e coordenador geral 
nos termos do n.º 2 do artigo 164.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas 
Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, 
de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, 
de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, e 73/2017, de 16 de 
agosto. 

 
5 -  Os trabalhadores que gozem de isenção de horário 

nos termos dos números anteriores continuam su-
jeitos a cumprir as tarefas programadas, bem como 
a executar trabalhos em equipa. 

 
Artigo 12.º 

Trabalho suplementar 
 
Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, as situa-

ções de trabalho suplementar em dia normal de trabalho, 
em dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, 
e em feriados são remuneradas nos termos da legislação 
aplicável aos trabalhadores da administração pública regio-
nal. 

 
Artigo 13.º 

Serviço permanente 
 
1 -  O serviço do pessoal da carreira de sapador flores-

tal considera-se de caráter permanente e obrigató-
rio. 

 
2 -  Os trabalhadores da carreira de sapador florestal, 

ainda que se encontrem em período de descanso, 
devem tomar todas as providências necessárias pa-
ra prevenir ou extinguir incêndios florestais. 

 
Artigo 14.º 

Local de trabalho 
 
Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º, considera-se 

local de trabalho dos trabalhadores da carreira de sapador 
florestal toda a área da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 15.º 

Fardamento e identificação 
 

O pessoal da carreira de sapador florestal no exercício 
das suas funções é obrigado a: 

a)  Apresentar-se devidamente fardado e equipado, em 
conformidade com o prescrito em regulamento 
aprovado por portaria do membro do Governo Re-
gional que tutela o setor florestal; 

b)  Usar o respetivo cartão de identificação, de modelo 
aprovado por portaria do membro do Governo Re-
gional que tutela o setor florestal. 

 
Artigo 16.º 

Direito de acesso 
 

Os trabalhadores integrados na carreira de sapador flo-
restal, quando em serviço e identificados com o cartão de 
identificação referido na alínea b) do artigo anterior, têm 
livre acesso aos locais para desempenho das funções defi-
nidas nas alíneas a) a d) e f) do artigo 4.º 
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Capítulo III 
Das remunerações 

 
Artigo 17.º 

Remuneração base 
 

A remuneração base dos trabalhadores integrados na 
carreira de sapador florestal corresponde ao valor atribuído 
às posições remuneratórias que constam do anexo ao pre-
sente diploma, que dele faz parte integrante. 

 
Artigo 18.º 

Posições remuneratórias 
 

1 -  A carreira de sapador florestal tem 8 posições re-
muneratórias, constantes do anexo ao presente di-
ploma, do qual faz parte integrante. 

 
2 -  A determinação do posicionamento remuneratório 

na carreira de sapador florestal é objeto de negoci-
ação, nos termos previstos na Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis  
n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 
de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 
de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 
14 de agosto, e 73/2017, de 16 de agosto. 

 
Artigo 19.º 

Ajudas de custo 
 

Para efeitos de abono de ajudas de custo, considera-se 
domicílio necessário dos trabalhadores integrados na carrei-
ra de sapador florestal, bem como dos coordenadores e do 
coordenador geral, a ilha da Madeira. 

 
Artigo 20.º 

Suplemento de risco 
 

1 -  Os trabalhadores integrados na carreira de sapador 
florestal, bem como os coordenadores e o coorde-
nador geral, têm direito a um suplemento de risco, 
pago em 12 vezes por ano, no montante de € 99,48 
mensais, que será atualizado nos termos do diplo-
ma que proceder à atualização dos montantes dos 
suplementos remuneratórios auferidos pelos traba-
lhadores da administração pública regional. 

 
2 -  O direito ao suplemento de risco mantém-se apenas 

nas seguintes situações de ausência: 
a)  Férias; 
b)  Faltas por acidente em serviço ou doença pro-

fissional; 
c)  Faltas motivadas por isolamento profilático. 

 
Capítulo IV 

Disposições transitórias e finais 
 

Artigo 21.º 
Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, 

de 30 de junho 
 

Os artigos 17.º e 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 16/2009/M, de 30 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 17.º 
 [...] 

 
1 - [...]: 

a)  [...]; 
b)  [...]; 
c)  [...]; 
d)  [...]; 
e)  [...]; 
f)  [...]; 
g)  Os sapadores florestais. 

 
2 -  [...]. 
 
3 - [...]. 
 
4 -  [...]: 
 
5 -  [...]. 
 

Artigo 34.º 
 [...] 

 
1 -  [...]. 
 
2 -  O dispositivo de resposta operacional aos fogos 

florestais contará com a intervenção do Corpo da 
Polícia Florestal do Instituto das Florestas e Con-
servação da Natureza, IP-RAM, e dos sapadores 
florestais, nos termos da legislação em vigor. 

 
3 -  [...].» 

 
Artigo 22.º 

Norma transitória 
 
As portarias previstas nos artigos 5.º, 6.º e 15.º são 

aprovadas no prazo de um ano a contar da entrada em vigor 
do presente decreto legislativo regional. 

 
Artigo 23.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-

tiva da Região Autónoma da Madeira em 25 de julho de 
2018. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 3 de agosto de 2018. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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ANEXO 
Posições e níveis remuneratórios da carreira de sapador florestal 

(a que se referem os artigos 17.º e 18.º) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região  
Autónoma da Madeira n.º 28/2018/M 

 
de 20 de agosto 

 
A Região Autónoma da Madeira e os desafios do próximo 

quadro financeiro plurianual pós-2020 
 
Com a adesão de Portugal à União Europeia - na altura 

Comunidade Económica Europeia (CEE) - a Madeira pas-
sou a contar com um instrumento extremamente relevante 
para o seu desenvolvimento económico e social. 

Os apoios comunitários permitiram à nossa Região um 
crescimento exponencial, através da concretização de um 
conjunto de obras infraestruturantes em áreas fundamentais 
para o seu desenvolvimento sustentado, com vista a corrigir 
as assimetrias relativamente a outras regiões do país e da 
Europa. 

Através dos vários quadros comunitários de apoio e do 
Fundo de Coesão, assim como dos apoios disponibilizados 
por diferentes programas comunitários, como o PEDAD, o 
FEDER, o POSEIMA (1992), o FEOGA ou o FSE, constru-
íram-se novas vias de comunicação, novas escolas e unida-
des de apoio ao desporto e à cultura, novos centros de saúde 
e outras valências sociais. Apoiou-se o setor primário, a 
indústria, a inovação e a tecnologia. 

Atualmente, os apoios à Madeira traduzem-se, essenci-
almente, no Programa Operacional da Madeira, suportado 
financeiramente pelos fundos estruturais, FEDER, FSE, 
FEADER, FEAMP e pelo Fundo de Coesão. 

A dois anos do término do atual Plano de Desenvolvi-
mento Económico e Social para o período 2014-2020, de-
signado «Compromisso Madeira@2020», importa começar 
a delinear as áreas estratégicas para o período que se segue, 
tendo em conta a imprescindível necessidade de adoção de 
medidas específicas e adaptação das políticas da União às 
necessidades de desenvolvimento da Região Autónoma da 
Madeira (RAM). 

O enquadramento próprio das Regiões Ultraperiféricas 
(RUP) está consagrado no artigo 349.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE), que permite ex-
pressamente ao Conselho adotar disposições específicas desti-
nadas, designadamente, a adaptar a aplicação do direito euro-
peu nestas regiões nos mais diversos domínios. O alcance 
desse artigo, enquanto base jurídica suficiente e autónoma para 
a adoção de medidas específicas a favor das RUP, foi clarifi-
cado na decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 
15 de dezembro de 2015 (Acórdão de Maiote). 

Além disso, a necessidade de medidas específicas e 
adaptadas às diferentes RUP tem sido referenciada em 
diversos momentos e documentação, designadamente no 

Memorando Conjunto das RUP intitulado «Por uma nova 
dinâmica na aplicação do artigo 349.º do TFUE» entregue, 
em março de 2017, pelos Presidentes das RUP ao Presiden-
te da Comissão Europeia, Jean Claude Juncker, o qual pro-
põe um conjunto de medidas particulares no âmbito das 
diversas políticas europeias para o pós-2020. 

Também o Contributo do Estado Português, de agosto 
de 2017, para a nova Estratégia da Comissão Europeia para 
as RUP, apela à Comissão Europeia que traduza nas novas 
propostas legislativas para o pós-2020 as especificidades da 
ultraperiferia. 

Do mesmo modo, a Posição Comum das Autoridades 
Espanholas, Francesas e Portuguesas e das nove RUP, de 
setembro de 2017, insta a Comissão Europeia a dar respos-
tas concretas e ambiciosas para renovar a estratégia euro-
peia para as RUP. 

A estas posições junta-se a aprovação, em 24 de outubro 
de 2017, da Comunicação da Comissão ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social 
Europeu, ao Comité das Regiões e ao Banco Europeu de 
Investimento «Uma parceria estratégica reforçada e reno-
vada com as RUP da UE». 

E ainda o Contributo das RUP para a consulta pública 
da Comissão Europeia sobre os Fundos da União Europeia 
no domínio da Coesão, de março de 2018, no qual identifi-
cam as suas prioridades no quadro desta política para o 
período de programação financeira pós-2020, e o Contribu-
to da RAM para aquela consulta, no qual as autoridades 
regionais solicitam não só a manutenção de todas as dispo-
sições existentes a favor das RUP como também o aprofun-
damento do tratamento da ultraperiferia no quadro da polí-
tica de coesão; 

Assim, a Assembleia Legislativa da Madeira, tendo por 
base a Resolução da Região Autónoma da Madeira  
n.º 200/2018, de 10 de abril, do Governo Regional, e subs-
crevendo e reproduzindo parte da mesma, vem, deste modo, 
pronunciar-se sobre o enquadramento pretendido nas pro-
postas legislativas que a Comissão Europeia se prepara para 
apresentar, relativas ao quadro financeiro plurianual pós-
2020, conforme o seguinte: 

 
A coesão 

 
A coesão económica, social e territorial nasceu de uma 

vontade de promover um desenvolvimento harmonioso do 
conjunto da União Europeia (UE), com a finalidade de 
diminuir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento 
das diversas regiões e o atraso das regiões mais desfavo- 
recidas. 

A Assembleia Legislativa da Madeira, perante os novos 
desafios da UE, defende o reforço da Política de Coesão, 
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assente na lógica das subvenções como meio de garantir a 
continuidade da coesão económica, social e territorial das 
regiões, numa gestão partilhada, na manutenção, ou reforço, 
do financiamento e na salvaguarda de tudo aquilo que já foi 
obtido em termos de ultraperiferia, nomeadamente: 

A taxa de cofinanciamento de 85 % dos fundos estrutu-
rais, independentemente da natureza das operações e dos 
beneficiários; 

O tratamento conjunto das RUP no âmbito da concen-
tração temática, independentemente da sua categoria; 

A manutenção da alocação específica FEDER, com uma 
taxa de cofinanciamento de 85 %, não sujeita à concentra-
ção temática, apoiando todas as empresas independente-
mente da sua dimensão e sem distinção na repartição entre 
apoios ao investimento e ao funcionamento; 

No quadro da Cooperação Territorial Europeia assegu-
rar: i) a elegibilidade de todas as RUP à cooperação trans-
nacional e transfronteiriça (supressão da regra dos 150 km 
para as RUP), ii) o aumento para 30 % da percentagem de 
fundos que pode ser consagrada aos países terceiros; 

A aplicação exaustiva das possibilidades oferecidas pelo 
artigo 349.º do TFUE e do Acórdão do Tribunal de Justiça 
da União Europeia de 15 de dezembro de 2015, de modo a: 

Tornar as RUP automaticamente elegíveis ao nível má-
ximo de apoio, de modo a melhor refletir a sua natureza 
ultraperiférica relativamente à dotação dos fundos: 

1)  Aumentar significativamente a alocação específica 
(FEDER sobrecustos) a qual corresponde à reali-
dade dos sobrecustos permanentes nas RUP, bem 
como para atenuar os elevados encargos da Região 
com as áreas da saúde, educação e terceira idade no 
respeitante a equipamentos e infraestruturas; 

2)  Reforçar a Cooperação Territorial Europeia nas su-
as várias vertentes, dado o contributo dos projetos 
de cooperação para a coesão territorial e aprofun-
damento do projeto europeu, devendo para o efeito 
existir uma repartição mais equilibrada das dota-
ções por Região, de modo a impulsionar decisiva-
mente a cooperação entre as mesmas; 

3)  Rever de forma aprofundada o instrumento IN-
TERREG Europe, de forma a eliminar a aborda-
gem restritiva que coloca obstáculos à cooperação 
inter-regional entre as RUP; 

4)  Assegurar uma maior coerência dos fundos da Po-
lítica de Coesão para as RUP para que os investi-
mentos relacionados com infraestruturas de acessi-
bilidade - aeroportuárias, portuárias e de estradas, 
bem como as ligações internas e externas - sejam 
elegíveis ao FEDER, independentemente da classi-
ficação das regiões; 

5)  Garantir que a futura Política de Coesão assegure o 
financiamento de medidas de correção dos défices 
de desenvolvimento intrarregional em cada RUP, 
tais como o despovoamento de certas zonas do ter-
ritório regional, a inexistência de oportunidades de 
acesso à habitação, a reabilitação urbana e o com-
bate à pobreza. 

 
Os instrumentos financeiros 

 
A existência e aproveitamento dos instrumentos financei-

ros devem ser ponderados e utilizados em função das necessi-
dades da RAM, do mercado e dos objetivos propostos. Nesse 
sentido, defendemos que o recurso a instrumentos financeiros 
seja sustentado numa abordagem tradicional da Política de 
Coesão, baseada nas subvenções, para reforçar de forma sus-
tentável a coesão económica, social e territorial das regiões, 
em detrimento da obrigatoriedade de recurso a instrumentos de 

engenharia financeira ou da fixação de limiares mínimos no 
próximo período de programação. 

 
O emprego, educação, formação e mobilidade 

 
Uma das áreas que mais beneficiou dos apoios comuni-

tários foi a da educação e formação, com reflexos no em-
prego e na mobilidade. 

Com a construção de novas escolas e com o reforço nos 
programas educativos e de formação profissional foi possí-
vel aumentar exponencialmente os níveis de alfabetização e 
de habilitações escolares da nossa população. 

A economia individual e familiar, antes ligada pratica-
mente aos setores primários, é agora suportada por um 
leque imenso de profissões nas áreas mais distintas. 

Porém, os constrangimentos de uma RUP limitam o 
acesso a determinados setores de atividade e experiências 
formativas e profissionais, havendo, muitas vezes, necessi-
dade de reforçar as respostas existentes ou de procurar 
alternativas no exterior, e mais concretamente na UE, numa 
lógica de território comum e acessível a todos os cidadãos 
europeus. 

Tendo em conta os efeitos diretos da ultraperiferia sobre 
os mercados de trabalho das RUP, a Comissão Europeia 
introduziu na estratégia renovada da UE para as RUP de 
2012 a dimensão social como um novo eixo estratégico de 
desenvolvimento da ultraperiferia. Nesse sentido, seria 
importante, no período pós-2020: 

Criar uma dotação adicional FSE, semelhante à dotação 
FEDER RUP, com o intuito de compensar os custos adicio-
nais no emprego, mobilidade e formação; 

Facilitar o acesso das RUP aos programas europeus em 
matéria de emprego, educação, formação e mobilidade 
(convites para projetos específicos, adaptação dos critérios 
de elegibilidade, entre outros); 

Manter e aumentar a ajuda financeira para a mobilidade 
de estudantes das RUP no âmbito do ERASMUS +; 

Desenvolver a secção internacional do ERASMUS + 
para permitir a mobilidade eficaz para os países terceiros na 
zona geográfica, cultural e histórica de cada RUP; 

Incluir a ajuda máxima à mobilidade no âmbito do pro-
grama Erasmus para Jovens Empreendedores do COSME; 

Prever disposições específicas para as RUP no Progra-
ma para o Emprego e a Inovação Social (EaSI). 

 
A agricultura e o desenvolvimento rural 

 
Face às características de orografia, clima e à pequena 

dimensão das áreas agrícolas da Madeira, às quais se jun-
tam fatores socioeconómicos, a futura Política Agrícola 
Comum (PAC) deve manter a flexibilidade necessária para 
ter em conta esta realidade distinta das RUP reconhecida no 
direito primário da UE - artigo 349.º do TFUE e ser encara-
da como uma política fundamental do projeto europeu. 

Ao nível do POSEI, há que reforçar o regime específico 
de abastecimento, que reduz a diferença no preço nos pro-
dutos abrangidos, em comparação com o continente portu-
guês, perante uma forte e, por vezes, desleal concorrência 
internacional, fruto da crescente liberalização que tem a 
entrada no mercado europeu de produtos agrícolas de países 
terceiros, com efeitos nas produções das RUP e no caso 
concreto da Madeira, da produção de banana. 

Torna-se, assim, necessária uma dotação orçamental 
adequada de forma a assegurar a manutenção da atividade 
produtiva e a gestão sustentável dos recursos. 

Para a concretização destes objetivos é essencial: 
Manter a abordagem e derrogações específicas de que as 

RUP beneficiam no FEADER, incluindo a manutenção de 
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um nível base de apoio direto ao rendimento dos agriculto-
res, onde se inclui os apoios às zonas com condicionantes 
naturais e específicas, que atenuam significativamente a 
volatilidade do rendimento dos produtores; 

Manter um tratamento específico para a agricultura 
através do POSEI, com aumento do envelope financeiro 
visto que as dotações atuais já não são suficientes para 
responder às necessidades dos beneficiários e para o desen-
volvimento de novos regimes de ajuda; 

Manter o princípio da subsidiariedade na definição e 
gestão dos programas POSEI, os quais deverão continuar a ser 
estabelecidos pelas RUP em função das suas necessidades; 

Adotar, com base no artigo 349.º do TFUE, no âmbito do 
comércio internacional, as medidas de proteção adequadas, 
como cláusulas de salvaguarda e mecanismos de estabilização 
ou de compensação financeira, com capacidade de resposta 
que assegure a proteção efetiva das produções das RUP; 

Criar um sistema de gestão de risco, face às particulari-
dades das produções das RUP, que proteja os rendimentos 
dos agricultores em caso de quedas significativas dos pre-
ços (ou de redução das suas margens de exploração), dota-
do de recursos financeiros suficientes. Também deverão ser 
mantidos os auxílios ao funcionamento para a produção, 
transformação e comercialização de produtos agrícolas após 
2020 e deverá ser aumentado o limiar dos auxílios de mi-
nimis para 30.000 (euro) por agricultor ou empresa agrícola 
em três exercícios fiscais, para além das ajudas no âmbito 
do POSEI; 

Melhorar a inovação agrícola nas RUP através do finan-
ciamento de programas de investigação e demonstração no 
setor agrícola, visando, por exemplo, a resiliência às altera-
ções climáticas e a promoção de métodos agrícolas mais 
ecológicos. 

 
As pescas 

 
A frota de pesca das RUP é constituída essencialmente 

por embarcações que utilizam técnicas de pesca seletiva, 
não predadoras dos recursos, o que contribuiu para uma 
pesca sustentável. Esta realidade exige a adoção de medidas 
adequadas de conservação e gestão, designadamente no que 
se refere à forma de fixação de totais admissíveis de captu-
ras (TAC) e quotas, mas também frotas específicas, de 
proximidade e adaptadas às características do mar e das 
condições climatéricas da nossa região, pelo que a aposta 
na segurança das embarcações e dos profissionais da pesca 
deve ser um princípio básico. 

A nossa frota de pesca está envelhecida, expondo os 
nossos pescadores a maiores riscos com consequências 
negativas para a economia regional. O apoio à renovação da 
frota, através do acesso a fundos da UE às RUP, é, assim, 
condição indispensável para assegurar o futuro da ativida-
de. A futura política de pescas deve, deste modo: 

Reservar um acesso preferencial das frotas de pesca de 
pequena escala, artesanal e costeira das RUP, às possibili-
dades de pesca de espécies altamente migratórias nas suas 
zonas económicas exclusivas. Também deverá ser permiti-
da a adoção de quotas multiespecíficas nas RUP; 

Permitir o financiamento da construção, renovação e 
modernização de novas embarcações de pesca por parte do 
Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
(FEAMP). Deverá também ser autorizada a concessão de 
auxílios de estado para a construção, renovação e moderni-
zação da frota de embarcações de pesca registadas nas RUP 
e que desembarcam todas as suas capturas nos portos destas 
regiões; 

Simplificar e introduzir, através do FEAMP, mecanis-
mos de governança inovadores para reduzir a distância 
entre a gestão do fundo e os destinatários finais do apoio. 
Para além disso, deverão ser restauradas as taxas de cofi-

nanciamento e a intensidade das ajudas públicas do 
FEAMP majoradas para as RUP (85 %), quaisquer que 
sejam as operações realizadas e os beneficiários; 

Constituir, através dos Planos de Compensação de So-
brecustos (PCS) nos setores da pesca e da aquacultura, um 
programa autónomo em relação ao FEAMP, com um regu-
lamento, um orçamento e uma gestão específica para apoiar 
a pesca e aquicultura nas RUP; 

Criar um mecanismo de financiamento de emergência 
que permita responder rapidamente às consequências de 
eventos climáticos extremos em infraestruturas e equipa-
mentos da pesca e aquacultura; 

Aumentar o limiar dos auxílios de minimis para 60.000 
(euro) por empresa em três exercícios fiscais, excluindo as 
ajudas ao abrigo dos PCS. 

 
O mar - Economia azul 

 
O mar assume uma grande importância para a Madeira, 

sendo devido a esta e às demais RUP que a UE dispõe do 
maior território marítimo do mundo e de uma enorme re-
serva de recursos marinhos que confere um acesso privile-
giado aos mares e oceanos. 

A economia azul, assente na proteção e no desenvolvi-
mento sustentável de atividades marítimas, contribui signi-
ficativamente para o desenvolvimento económico da nossa 
Região. 

Neste âmbito, além das atividades que já estão a ser de-
senvolvidas, perspetiva-se um potencial de crescimento 
notável das energias renováveis e da biotecnologia azul. 

Contudo, o apoio financeiro ao crescimento azul através 
do FEAMP encontra-se limitado a poucos domínios, o que 
é incoerente com a forte ambição da UE nesta área. Além 
disso, tratando-se da inovação, da investigação ou do de-
senvolvimento tecnológico da biodiversidade marinha, 
existe a possibilidade de financiamento através de uma 
dispersão de fundos e programas horizontais (FEEI, MIE, 
COSME, LIFE+, Horizonte 2020, etc.). Deste modo, a 
política marítima da UE no pós-2020, deverá: 

Assegurar uma abordagem transversal e multissetorial 
da exploração do ambiente marinho e marítimo em todos os 
setores relacionados com o mar e os oceanos, nomeadamen-
te: as energias marinhas; transporte marítimo e infraestrutu-
ras portuárias; turismo costeiro e atividades de lazer náuti-
co; proteção e gestão de zonas costeiras; vigilância maríti-
ma; exploração sustentável de recursos; biotecnologia ma-
rinha; gestão de dados; investigação e inovação; 

Implementar estratégias regionais e de sistemas de gover-
nança ambiciosos que favoreçam a cooperação. Neste particu-
lar, deverão ser consideravelmente aumentadas as capacidades 
das RUP para o desenvolvimento das ações necessárias ao 
planeamento e à gestão integrada das suas zonas marítimas, o 
que exige recursos financeiros adequados; 

Introduzir uma maior coerência e clareza nos diferentes 
financiamentos disponíveis para a PMI e para o crescimen-
to azul, incluindo uma adaptação dos programas em conso-
nância com as realidades das RUP tendo por base o artigo 
349.º do TFUE; 

Focar recursos na formação, inovação, investigação, de-
senvolvimento tecnológico e planeamento, áreas onde é 
importante assegurar financiamento adequado. Neste âmbi-
to, também deverá ser encorajada a criação de centros de 
difusão científica. 

 
Os transportes 

 
O grande afastamento do continente europeu e a dupla 

insularidade, que dificultam o cumprimento dos princípios 
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da continuidade e da coesão territorial, estão na base das 
RUP. 

A questão da acessibilidade constitui um forte entrave 
ao princípio da livre circulação de pessoas, bens, serviços e 
capitais, acarretando custos e atrasos adicionais nas transa-
ções e no transporte de bens e pessoas, tanto no interior das 
RUP, como com o continente europeu, e na sua bacia geo-
gráfica. 

Ainda existe uma clara inadequação dos instrumentos 
de intervenção da política europeia de transportes em rela-
ção às necessidades das RUP. 

No âmbito das Redes Transeuropeias de Transporte 
(RTE), as RUP estão excluídas dos corredores prioritários, 
sendo que a única possibilidade acessível às mesmas para a 
criação de ligações e do seu financiamento consiste nas 
chamadas «Autoestradas do Mar» (décimo corredor). Esta 
exclusão condiciona igualmente o acesso ao Mecanismo 
Interligar a Europa (MIE). 

Assim, em termos de transportes marítimos, terrestres e 
aéreos, é importante no pós-2020: 

Integrar todas as RUP nos corredores prioritários da 
RTE-T e adaptar/flexibilizar o quadro conceptual das Auto-
estradas do Mar, de modo a contemplar as especificidades 
das RUP; 

Permitir que as RUP beneficiem de uma taxa de intensi-
dade de ajuda pública de pelo menos 50 % no quadro das 
Autoestradas do Mar; 

Prever convites à apresentação de propostas específicos 
para as RUP no quadro do MIE; 

Criar condições para a ligação do conjunto dos portos 
das RUP com todos os portos da UE, da mesma bacia geo-
gráfica, dos países terceiros, e, no caso dos arquipélagos, 
entre os seus próprios portos; 

Isentar da obrigação de notificação as ajudas à prestação 
de Serviços de Interesse Económico Geral (SIEG) no trans-
porte marítimo, sem estarem sujeitas a um valor médio de 
tráfego anual nas RUP; 

Criar um programa específico para as RUP, que permita 
que os operadores privados possam desenvolver novas 
ligações marítimas internas, com Estados-Membros e com 
países terceiros; 

Prolongar e aumentar as possibilidades de financiamen-
to das infraestruturas portuárias, permitindo o desenvolvi-
mento de serviços de ferry e respetiva manutenção, bem 
como o apoio à instalação e desenvolvimento de estações 
de abastecimento de Gás Natural Liquefeito (GNL); 

Incluir as RUP na rede rodoviária da RTE-T; 
Apoiar financeiramente a construção, gestão, segurança 

e manutenção da rede viária das RUP; 
Rever as orientações europeias em matéria de Auxílios 

de Estado ao transporte marítimo, tendo em vista facilitar a 
acessibilidade das RUP aos países terceiros vizinhos; 

Tornar compatíveis as ajudas públicas às infraestruturas 
aeroportuárias, portuárias, rodoviárias nas RUP, de impacto 
puramente local, que não criam nenhuma distorção da con-
corrência intracomunitária; 

Definir ajudas para o arranque de novas rotas aéreas que 
cubram os custos de promoção e de planeamento e de mar-
keting indispensáveis para gerar procura; 

Apoiar financeiramente a construção, ordenamento, se-
gurança e manutenção das infraestruturas aeroportuárias e 
não limitar as possibilidades de investimento somente às 
considerações ambientais. 

 
A investigação, desenvolvimento e inovação 

 
O ambiente natural das RUP favorece um forte potenci-

al em matéria de investigação, de inovação e de especiali-
zação, em diversos domínios, nomeadamente nas áreas da 
saúde, da observação atmosférica, oceanografia, economia 

azul, energias renováveis, biodiversidade, adaptação às 
alterações climáticas e economia circular. 

Contudo, as RUP têm tido condicionalismos no acesso 
aos financiamentos para a investigação e a inovação numa 
base competitiva, nomeadamente no quadro do programa 
Horizonte 2020. Tomem-se, como exemplo, os problemas 
de acessibilidade geográfica e digital, de manutenção de 
recursos humanos altamente qualificados, de integração 
efetiva das equipas de investigadores das RUP nas grandes 
redes e projetos, de acesso das pequenas e muito pequenas 
empresas destas regiões aos instrumentos existentes e de 
satisfazer o critério de excelência exigido. 

Neste contexto, é importante: 
Apoiar o desenvolvimento de competências das equipas 

de investigação e das empresas regionais nas suas diligên-
cias para que possam beneficiar dos programas-quadro e 
melhorar a inserção no Espaço Europeu de Investigação; 

Incluir uma abordagem territorial no futuro programa-
quadro que permita articular a política europeia de investi-
gação e inovação e as Estratégias de Investigação e Inova-
ção para uma Especialização Inteligente das RUP; 

Conceber convites à apresentação de projetos específi-
cos sobre temáticas nas quais as RUP dispõem de oportuni-
dades, potencial e/ou competências; 

Encorajar a formação de recursos humanos específicos 
para facilitar o acesso ao programa; 

Facilitar a criação e animação de clusters nas RUP que 
não dispõem de massa crítica suficiente; 

Disseminar a investigação e a inovação produzida nes-
tas regiões; 

Criar mecanismos de fomento à internacionalização das 
instituições com sede nas RUP; 

Desenvolver instrumentos de financiamento que possam 
apoiar a constituição de parcerias entre estas regiões e ou-
tras regiões da Europa continental em temas que sejam 
específicos das RUP. 

 
Os auxílios de Estado 

 
Os constrangimentos estruturais permanentes e acumu-

lados, reconhecidos no artigo 349.º do TFUE, originam 
sobrecustos que afetam gravemente o desenvolvimento 
económico e social das RUP. Justifica-se por isso, que, 
também no domínio dos Auxílios de Estado as regras euro-
peias sejam adaptadas, de modo a que as empresas possam 
operar num ambiente de crescente globalização das trocas e 
lhes seja conferida uma maior capacidade de resiliência a 
choques externos. 

Os condicionalismos inerentes à condição ultraperiféri-
ca, como a dimensão dos mercados e inexistência de eco-
nomias de escala, a falta de atratividade ao investimento 
estrangeiro, o sobredimensionamento dos instrumentos e 
modos de produção, a duração reduzida da amortização dos 
bens de equipamento, os sobrecustos de transporte e de 
armazenagem, constituem fatores de forte fragilização do 
tecido económico das RUP, o qual é caracterizado por uma 
substantiva parcela de micro e pequenas empresas. 

Deste modo, com o intuito de melhorar a competitivida-
de das empresas das RUP, atenuar as suas debilidades eco-
nómicas, potenciar a criação de emprego e promover a 
coesão económica, é necessário: 

Aprofundar o diálogo com a Comissão Europeia no sen-
tido de uma maior transversalidade dos Auxílios de Estado; 

Conceber um tratamento específico, coerente e plena-
mente adaptado à situação e à realidade das RUP com base 
no artigo 349.º TFUE, independentemente da finalidade do 
auxílio; 

Mudar o paradigma dos Auxílios de Estado nas RUP, 
admitindo que certas ajudas têm um impacto meramente 
local, não sendo suscetíveis de falsear a concorrência, nem 
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de afetar as trocas entre Estados-Membros, pelo que não 
podem ser considerados como Auxílios de Estado; 

Aumentar os limiares das ajudas de minimis: 500.000 
euros por empresa durante um período de 3 exercícios 
financeiros, no caso dos auxílios com finalidade regio-
nal, e duplicar os limiares no caso dos setores tradicio-
nais da agricultura e das pescas, para além das ajudas no 
âmbito do POSEI e dos Planos de Compensação de So-
brecustos; 

Manter os princípios de não diminuição e de não limita-
ção no tempo dos auxílios ao funcionamento nas RUP, 
independentemente da sua finalidade; 

Manter a majoração das intensidades de auxílio a favor 
das RUP como previsto nas Orientações de Auxílios  
Regionais; 

Definir mecanismos simples de justificação dos auxílios ao 
funcionamento por setor de atividade e não por beneficiário; 

Prever a possibilidade de atribuição de auxílios às em-
presas que exercem atividades financeiras e de intragrupo 
nas RUP; 

Manter um quadro legislativo em matéria de Auxílios de 
Estado que permita a continuidade do conjunto das ajudas 
económicas, fiscais e aduaneiras das RUP; 

Assegurar uma aplicação continuada dos regimes de au-
xílios fiscais das RUP, tal como o da Zona Franca da Ma-
deira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 
Político-Administrativo, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto e 12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo 
da República o total empenho e solidariedade institucional 
e política para com a RAM junto da UE na defesa da pró-
xima geração de políticas, ações internas e programas da 
União no pós-2020, advogando um tratamento diferenciado 
para as regiões ultraperiféricas em consonância com a letra 
e o espírito do artigo 349.º do TFUE e com os desejos e 
aspirações manifestadas neste projeto de resolução, em 
nome da população da Madeira e do Porto Santo. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 5 de julho de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas ................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................ € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 6,70 (IVA incluído) 
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